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Jaboticatubas, 15 de janeiro de 2024. 

 

A 

CAPTURA POÇOS ARTESIANOS, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

Rua Úrsula Paulino, nº 1.670 

Betânia 

Belo Horizonte/MG 

Endereço eletrônico: capturapoços@gmail.com 

 

 

 

 Prezado Senhor, 

 

 

 

 Comunicamos a V. Sª. que o recurso interposto pela licitante CAPTURA POÇOS ARTESIANOS, 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA foi julgado improcedente, conforme cópia da decisão em anexo.  

 

 

 

 Atenciosamente, 

 

 

 

Tércia Maria dos Santos Maia 

Pregoeira 
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RESPOSTA A RECURSO INTERPOSTO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 027/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO DE Nº. 067/2023 

RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE CAPTURA POÇOS ARTESIANOS, COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA  

 

 

A Pregoeira do Município de Jaboticatubas, designada pela Portaria nº 005/2023, de 02 de 

janeiro de 2024,julga e responde o recurso interposto pela CAPTURA POÇOS ARTESIANOS, 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA com as seguintes razões de fato e de direito: 

 

Alega a recorrente, em síntese, que: 

 

 

 

 Os demais licitantes tomaram ciência do recurso interposto, momento em que a licitante 

PROPOÇOS PRODUTOS PARA POÇOS ARTESIANOS apresentou contrarrazões alegando: 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
           Praça Nossa Senhora da Conceição, 38 - Centro - CEP: 35.830-000 - Jaboticatubas/MG 

 
 

 

[…] 

 

 

 

Face aos argumentos apresentados, faz-se as seguintes considerações: 

 

Consta no edital: 

 

 

[…] 

 

 

A recorrente clama pela reforma da decisão que habilitou a recorrida por ter apresentado o cartão 

do CNPJ expedido em 2022, com fulcro na cláusula 7.5.1 que dispõe: 

 

 

 A finalidade da apresentação do cartão do CNPJ é verificar se a licitante possui inscrição junto à 

Receita Federal, por isso, embora tenha apresentado o comprovante de que possui inscrição junto à 
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Receita, abri diligência para verificar se a inscrição da recorrida está VIGENTE, o que restou 

comprovado: 
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 Ressalto que a realização de diligência para aclarar questões que se apresentam é um poder-

dever da pregoeira: 

 

“Entendemos que a promoção de diligência não se trata de mera faculdade da 

Administração, mas de um dever-poder, ou seja, presentes os requisitos deve a 

Administração lançar mão da diligência.” (Márcio Berto Alexandrino de Oliveira – 

Forum de Contratação e Gestão Pública – ano 15, n. 169, p. 62 – jan. 2016) (gn) 

  

 Restou comprovado que a recorrida possui inscrição vigente junto à Receita Federal e, portanto, 

a norma editalícia prevista na cláusula 7.2.2.1, foi atendida. 

 

 Deste modo, inabilitar a recorrida configuraria formalismo exacerbado e eliminaria a proposta de 

menor valor, desvirtuando a finalidade principal das licitações: 

 

“3. Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a real finalidade da 

licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a Administração em prol dos 

administrados.” STJ – Acórdão em RESP nº 1190793-SC – Ministro Castro Meira – 

Segunda Turma. 24.08.2010. (gn) 

 

 Alegou ainda a recorrente: 
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 Inicialmente esclareço que o item 7.5.1 do edital refere-se ao rol de certidões e documentos para 

fins de HABILITAÇÃO no certame. O rol de documentos de habilitação é TAXATIVO e está 

expressamente descrito na cláusula 7.2 do edital, não havendo dentre os referidos documentos a 

exigência de apresentação de documento de identidade do representante da licitante. E nem poderia, 

pois, a Lei não prevê essa exigência, conforme se verifica nos artigos 27 a 31 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 O item 7.10 do edital assim dispõe: 

 

  

 

 Observa-se que a exigência do documento de identidade tem apenas a finalidade de verificar a 

identificação de terceiro eventualmente indicado pela licitante na procuração com poderes para assinar a 

proposta e declarações da empresa. 

 

 Ocorre que o Sr. Alex Augusto Ramos, representante que assinou os documentos da recorrida 

integra o quadro SOCIETÁRIO da empresa, conforme consta no contrato social: 

 

 

[…] 

 

[…] 
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 Nota-se que ambos os sócios da recorrida possuem poderes para administrar e gerenciar a 

empresa igualmente. Portanto, o Sr. Alex Augusto Ramos não precisava de procuração para assinar os 

documentos apresentados pela empresa no presente certame e, consequentemente, não precisaria 

apresentar também o documento de identidade que deveria acompanhar a procuração, nos termos do 

item 7.10 do edital. 

 

 Deste modo, a cópia da carteira de identidade do Sr. Alex Augusto Ramos apresentada não 

possui finalidade alguma no presente caso, não podendo implicar inabilitação da empresa, por ausência 

de fundamento. 

 

 Pelo exposto, recebo o recurso para, no mérito, julgá-lo improcedente. 

 

Submeto a decisão à autoridade superior. 

Jaboticatubas, 15 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Tércia Maria dos Santos Maia 

Pregoeira 
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